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REFERÊNCIA; PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03. IO.OOI/2023
PREGÃO ELETRÔMCO SRP N'OOI/2023-PE SRP,
ASSUNTO: ADMINISTRATIVO.
INTERESSADO: SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, JUVENTUDE E TURISMO

í u

EMENTA: Recurso administrativo, contra a decisão da
pregoeira, que habilitou a empresa C H BRITO ROLIM -
ME,

rJ

RELATORIO

Trata-se de Recurso administrativo, impetrado pela empres4 IDS SERVIÇOS E LOCAÇAO
LTDA, empresa brasileira, inscrita no CNPJ no 2l.750.6121000l-71, com sede na Rua Jose Hamilton de
Oliveira, 447, Santa Luzia, Limoeiro do Norte/CE, representada por seu proprieúrio Sr. Israel Klivila
Diógenes Satino, brasileiro, solteirq inscrito no CPF sob o no ó09.074.583-94,

Aduz a recorrente acima qualificada em suas peças que, a empresâ, C H BRITO ROLIM - ME
inscrita no CNPJ no 26.341.33110001-89, esta utilizou-se quando da apresentação de seus Documentos de
Habilitação para o certame de DOCUMENTO FRAUDULENTO, uma vez que em uma análise superhcial
de seu Balanço Patrimonial, peça integrante da habilitação

Que, para o certame ejájuntada a plataforma, pode-se verificar que o valor lá constante como
RECEITA BRUTA (2021) o valor de R$ 234.688.14 @uzentos e trinta e quatro mil, seiscentos e oitenta e

oito reais e quatorze centavos), sendo que em uma mera e simples análise do Portal da Transparência
\- (Documento em Anexo), pode-se verificar um faturamento somente com serviços prestâdos a entes

municipais no estado do Ceará no valor de R$ 648.803,89 (Seiscentos e quarenta e oito mi[, oitocentos e
três reais e oitenta e nove centavos), valos este quase três vezes maior que o apresentado no Balanço
Patrimonial.

Que, os rendimentos no balanço patrimonial, da referida empresa, tomam os documentos
claramente fraudulento, uma vez que mesmo sendo um documento emitido pela Junta Comercial, não
reflete os dados reais quanto ao faturamento da empresa

Cita o Art. 37 da constituição Federal, as Lei 8.666/93 e 10.5201O2, enfoca a observância da
isonomia, legalidade, impessoalidade, igualdade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento
objetivo, previstos expÍessamente na Lei no 8.666/1993.

Traz orientação sobre a vinculaÇão ao instrumento convocatório do STJ, (Superior Tribunal de
Justiça), TRF I (Tribunal Regional Federal) l' Região.

Diz que sobre o tema. igual orientação pode ser encontrada no Superior Tribunal de

Justiça (STJ), no Tribunal Regional Federal da l" Região (TRFI) e no Tribunal de Contas da
União, como será a explicitado a seguir:

Assim discorre. O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema, o tribunal decidiu:

€-
Âv. Possidônio Barrcto, 330, C.nto, Palheno-CE, CÊP 62910-«)0

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventuais contratações de prestação de serviços na realização,
promoção, e execução de diversos eventos, com a locação de estruturas necessárias, conforme as

especificações e apresentações artísticasjunto ao município de Palhano, Estado do Ceará.
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ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRIN
vrNculAÇÃo Ao EorrAL. REQUTSTTO DE OUALTFTCAÇÃO TECNTCA NÃO
CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIOA.

O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento
do requisito editalicio.

Sabe-se que o procedamento licitatório é resguardado pelo princípio da vinculação
ao edital; esta exigência é expressa no aí. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à
Administração o descumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim, se o
edital prevê, conÍorme explicitado no acórdão recorrido (Í1. 264), "a cópia
autenticada da publicação no Diário Oficial da União do registro do alimento emitido
pela Anvisa ", este deve ser o documento apresentado para que o concorrente supra
o requisito relativo à qualificação tecnica. Seguindo tal raciocinio, se a empresa
apÍesenta outra documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - que
não a requerida, não supre a exigência do edital. Concorrente em detrimento de
outros, o que Íeriria o princípio da iguâldade entre os licitantes. (por exemplo: RESP
595079, ROMS 17658). No RESP 1178657.

O TRFl também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao princípio da vinculação ao
i nstrumento convocatóri o :

Pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 'a Administração não
pode descumprir as normas e condiçôes do edital, ao qual se acha estritamente
vinculada' (Lei no 8.666/93, art. 3", 41 e 43, l). O edital é a lei da licitação. A dêspeito
do procedimento ter suas regras traçadas pela própria AdminisÍação, não pode
esla, se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente vinculada à plena
obseNância do regramênto. (AC 1 99934000002288).

Que recentemente o TCU reforça este entendimento na forma que se traduz.

Decisões rec€ntes reforçam essa posição do TCU, como se consÍata no sumário dos acórdãos a

seguir transcritos:

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO.
EXIGÊNCIA OE ATESTADOS OE CAPACIDADE TECNICA EM PERCENTUAL
MÍNrMo DE 50o/o PARA ToDos os TTENS LtctTADos. tLEGAL|DADE. AcETTAÇÃo
DE ATESTADOS DOS VENCEDORES EM DESACORDO COM O PRÓPRIO EDIÍAL.
MALFERTMENTO DOS PRNCIHOS DA |SONOMTA E DA VTNCULAÇÃO AO
TNSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. APLTCAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁVE|S.
DETERMTNAÇÔES. PEDTDO DE REEXAME. CONHECTMENTO. NEGATTVA DE
PROVIMENTO. (Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara)

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSíVEIS IRREGULARIDADES EM PREGÃO
ELETRÔNICO, CONSTATAçÃO DE ALGUMAS FALHAS RELACIONADAS A
TNoBSERVÂNC|A DO PRTNCíHO DA VTNCULAÇÃO AO TNSTRUMENTO
coNVocATÓRro. PROCEDÊNC|A PARCTAL. DETERMTNAÇÃO. (Acórdão
9661201 1 - Primeira Câmara).

Diz ainda que a finalidade da licitação, é atender o interesse público, que ao deixar de aplicar
os dispositivos editalícios em isonomia entre os competidores há grave afronta a tais princípios, alem de
ferir o próprio PRINCIPIO DA FINALIDADE, bem como deixar de gaÍantir beneficio legalmente
garantido a quem tem direito de usufruilo, dando o tratamento a quem não faz jus ao mesmo mediante a

E-
Âv. Possidônio 8ârrcto, 330, Cêntso, P.lhànoCE, CEP 62910-000
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apresentação de DECLARAÇAO E/OU DOCUMENTO FALSO OU FRAUDULENTO no
induziu a Pregoeira a erro.

Que caso haja a manutenção da classificação da empresa C H RITO ROLIM - ME, estaria a
Pregoeira ferindo de morte dois princípios correlatos e ligados entre si, o PRINCIPIO DA LEGAIIDADE
e o PRINCIPIO DA ISONOMIA, uma vez que estaria mesmo mediante todas as provas de invalidade do
Balanço apresentado.

Por fim, afirma que por tudo que fora acima exposto, esta suplicante requer o que segue:

ã) Que se digne esta Administração Municipal a retiíicar seu julgamento para
considerar INABILITADA a empresa C H BRITO ROLIM - ME, por tudo que
discorremos e provamos, restando boa parte de seus documentos inválida e eivada
de vicio insanávelante a APRESENTAÇÃO DE BALANÇO PATRTMONTAL QUE NÃO
REFLETE A REALIDADE (FRAUDULENTO).

CONTRARRAZÕES

Em sede de contrarrazôes, a empresa A C H BRITO ROLIM, Pessoa Juridica de Direito Privado
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n' 26.341.331/0001- 89, INSC. Municipal: 19114,
com Endereço na Rua Benjamim Barroso, no 304, Bairro Centro, na cidade de Quixadá, Estado do Ceará,
CEP: 63900-141, - Tel. (88) 3412-1840, e -mail: brytorolym@hotmail.com, que neste ato regularmente
representada por seu Socio Proprietário, Sr. CARLOS I{ENRIQUE BRITO ROLIM, CPF^,ÍF N".
620.875.593-09, afirma que empresa requerente afirma que a recorrida apresentou seu Balanço patrimonial
elaborado por profissional de contabilidade habilitado e competente, escrito devidamente no Conselho
Regional de Contabilidade e que passou por verificação de Auditores fiscais da Junta Comercial do Ceará,
e o classificou de forma IRRESPONSÁVEL como "DOCUMENTO FRAUDULENTO", Diante de
consulta ao Cartão do (CNPJ), e demonstração do resultado do Exercicio no ano de202l, página 5/9, tendo
como receitas brutas para o referido exercício o valor de R$ 234.688,14 (duzentos e trinta e quatro mil,
seiscentos e oitenta e oito reais e quatorze centavos). Porém, mediante Consulta ao Portal da transparência:
https://municipios-transparencia.tce.ce.gov.br/, observou-se que somente para o exercício de 2021, a
referida licitante teria obtido receitas brutas operacionais de R$631.785,36 (seiscentos e trinta e um mil,

v setecentos e oitenta e cinco reais e trinta e seis centavos), o que supostamente não condizia com os dados
apresentados.

Que a empresa C H Brito Rolim - Me, não e responsável pela elaboração de documentos
contábeis, cabendo ao mesmo ser elaborado por profissional habilitado e capacitado, e que tambem não
cabe a empresa aprovar esse tipo de documentação, cabendo ao mesmo ser aprovado por auditor fiscal da
junta comercial de cada estado da sede da requerente.

Que o recurso apresentado pela empresa IDS SERVIçOS E LOCAÇOES LTDA, não só
afrontam a legitimidade da empresa C H BRITO ROLIM, como também de uma profissional de
contabilidade habilitada, capacitada, competente e reconhecida no estâdo do Ceará por sua competência,
Como tambem afronta um AUDITOR FISCAL DA JUNTA COMERCIAL DO CEARA, que foi
responúvel pela verificação e aprovação do documento, que tem como registro na Junta Comercial do
Estado do Ceará sob o n' 5813805 em 03/0612022 da Empresa C H BRITO ROLIM, CNPJ
26341331000189 e protocolo 220799342 - 0110612022. Autenticação:
AE2C9DC2D92235D9lC7550EA69CA83223BED47. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretiíria-
Geral. Validou este documento, que pode ser acessado em hup://wwwjucec.ce.gov.br, informando no do
protocolo 221079.934-2 e o código de segurança HnoM. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada
em 18/07/2O22 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine, Secretária-Geral. 
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Que a empresa C H BRITO ROLIM - ME, refuta incondicionalmente a i a

acusação de fraude da parte da empresa que apresentou as razôes do recurso e que a empresa já comunicou
a Profissional competente de contabilidade e o setor competente da Junta comercial do Ceará (ruCEC).
Para que estes tomem as medidas legais perante as acusações.

Prosseguindo em suas contrarrazões fáticas e jurídicas, cita O Decreto Federal no 1O.024, de 20
de setembro de 2019 que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, paÍa a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, dispõe no artigo 17, o seguinte:

"Art. 17. CabeÉ ao pregoeiro, em especial
ll - Receber, êxaminar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos;
lll - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no
edital;
V - Verificar e julgar as condições de habilitação;
Vll - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade
competente quando mantiver sua decisão;
Vlll - lndicar o vencedor do certame;"

Por fim, conforme os fatos e argumentos apresentados nestas CONTRARRAZÕES
RECIIRSAIS, solicitamos como lidima justiça que:

A - A peça recursal da recorrente seja, no mérito, INDEFERIDA INTEGRALMENTE,
pelas razões e fundamentos expostos;

B - Seja mantida a decisão da Douta Pregoeira, declarando a classmcação da
empresa C H BRITO ROLIM, conforme as razões fáticas e.iurídicas apresentadas;

C - Caso a Douta Pregoeira opte por não manter sua decisão, REQUEREMOS que,
com fulcro no Art.90 da lei 10.52012002, e no Princípio do Duplo Grau de Jurisdição,
seja remetido o processo para apreciação por autoridade superior competente.

Decisão:

Compulsando os autos, não vislumbro qualquer situação que mereça reformar minha decisão,
por não encontrar plausibilidade nos argumentos expostos pela recorrente, motivo pelo qual mantenho a

habilitação da empresa C H BRITO ROLIM, fazendo subir os autos do processo ora apreciado, conforme
o disposto no § 4" do Art. 109 dalei 8.666/93, para que se assim entender reformar esta decisão.

Palhano, CE, 24 de abi.l de 2023

iz de Lima Nogueira
Pregoeira

Av. Possidônio Bãrreto, 330, Cênbo, Palhano-CE, cEP 62910-000
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